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1. RELATÓRIO





1.1 HISTÓRICO





1.1 A direção da EPSG Tristão de Athaíde dirige-se a este Colegiado para recorrer da decisão da 1ª DE de São José do Rio Preto, que considerou a aluna Débora Correa de Souza - 8ª série - promovida em Português e Inglês e com direito à recuperação em Matemática, Ciências e Geografia.


Para a direção, a interferência daquela DE é intempestiva, pois não aponta irregularidade cometida pela Unidade Escolar que, inclusive, conforme ressalta a própria supervisão de ensino, ofereceu “durante todo o ano várias atividades de recuperação visando a superação das deficiências de aprimoramento” apresentadas pelos alunos.


Em seu requerimento, aproveita a oportunidade para refutar cada um dos itens apresentados pela Comissão de Supervisores quando da análise do caso e, em anexo, encaminhou:


a) artigos do Regimento Escolar que tratam da avaliação;


b) explicação sobre o processo de avaliação bimestral e sobre o Plano Especial de Recuperação: aulas em período diverso ao das aulas - alunos com aproveitamento inferior a 5.0; alunos com aproveitamento superior a 5.0 - Plantão de Dúvidas;


c) análise do aproveitamento escolar da aluna que, dos 7 componentes curriculares cursados, ficou retida em 5:


		Português, Ciências, Matemática, Geografia e Inglês.


Embora tivesse direito ao Plano Especial de Recuperação, “com notificação para a sua família, sua freqüência foi a seguinte:


“- Língua Portuguesa - 0,0%


- História  		   -  33%


- Inglês		    -  38%


- Ciências 		    -  0,0%


- Matemática 	    -  5,5%


- Geografia 		    -  25%


- Desenho Geométrico 0,0% ”


A aluna não aproveitou as oportunidades que lhe foram oferecidas e nem mesmo realizou, regularmente, as tarefas de casa.


Semanalmente, houve o Plantão de Atendimento aos pais. A mãe da interessada só compareceu quando foi solicitada sua presença.


O Conselho de Classe se reuniu por 2 vezes em dezembro e, após análise, entendeu que a aluna deveria ser mantida na 8ª série do ensino fundamental.


d) relação das notas dos alunos da 8ª série e sua distribuição percentual - fls 13;


e) planos de ensino - fls. 33/75;


f) Plano Especial de Recuperação bimestral e respectivas listas de presença - fls. 76/250;


g) fichas individuais de avaliação periódica, das quais estão totalmente preenchidas as que se referem ao 1º e ao 4º bimestres - fls. 251/269;


h) histórico escolar - fls. 27;


i) ficha individual e rol de ocorrências - fls. 273/282;


j) diários de classe -fls. 284/386;


k) cópias das Atas de Reuniões do Conselho de Classe - fls. 388/395;


l) Termos de visitas do Supervisor de Ensino - fls. 397.


1.2 Na 1ª DE de São José do Rio Preto, ao expediente foi anexado o Parecer  da Comissão de Supervisores sobre o recurso impetrado pela aluna. Nesta manifestação, a Comissão compara a nota bimestral da aluna, nos componentes objetos de sua retenção, com a nota média da classe. Constatamos a existência constante de uma diferença entre 2,5 a 4.0 pontos. A comissão entendeu ser a aluna mediana em relação à classe. Para a direção, essa diferença demonstra estar a aluna bem abaixo da média da classe.


Ao final, a Comissão entendeu ser pertinente a escola considerar a aluna promovida em Português e Inglês e submetê-la a processo de recuperação em Matemática, Ciências e Geografia. Esta sugestão foi aceita pelo Sr. Delegado de Ensino.


1.3 A Asistência Técnica de Educação Básica entrou em contato com a Unidade Escolar e solicitou fosse encaminhada notícia sobre a decisão da DE. Em atendimento a tal pedido, recebeu, via fax, a declaração de que a recuperação seria desenvolvida entre o dia 09 e 19-02-98, das 7h às 12h, 15 minutos.


1.4   Analisados os autos, constatam-se:


1.4.1   cumprimento pela escola das normas de seu Regimento Escolar e da Deliberação CEE nº 11/96, que dizem respeito à recuperação.


1.4.2  a decisão da DE não se apoiou em nenhum dos aspectos indicados no artigo 8º da referida Deliberação, quais sejam:


“a) evidências da falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento demonstradas pelo aluno;


“b) atitudes discriminatórias contra o aluno;


“c) inobservância das normas regimentais da Escola, em especial as referentes à avaliação, recuperação e promoção;


“d) inobservância de outras normas e leis aplicáveis”.


1.4.3  em Termo de Visita de 08-07-97, a supervisão de ensino registrou: “A escola em tela oferece várias oportunidades para os alunos em termos de recuperação”.








1.2 APRECIAÇÃO





O relatório da Supervisão de Ensino não dá conta de toda a realidade.


Nos autos há documentação abundante comprovando a excelência do trabalho da EPSG Tristão de Athaíde, cujo Plano Especial de Recuperação, utilizando estratégias diferentes das usadas no desenvolvimento do currículo básico, propicia muitas oportunidades de aprendizagem significativa. Sugerimos que a Escola procure divulgá-lo para outros estabelecimentos, pois trata-se, realmente, de material diferenciado.


A aluna Débora Correa de Souza não aproveitou as oportunidades que a escola ofereceu, não comparecendo a nenhuma sessão de Recuperação (fora do período regular) de Língua Portuguesa e Ciências, a 5,5% das de Matemática, 25% das de Geografia, 33% das de História e 38% das de Inglês.


Seu aproveitamento foi insuficiente em cinco componentes curriculares, sua família foi informada sobre a situação e o Conselho de Classe foi unânime em considerá-la não apta para promoção.


Dentro da letra e do espírito da Lei 9394/96, a escola é responsável pelo ensino, avaliação, recuperação, promoção, reclassificação e expedição de certificados de conclusão, desde que cumpra o seu regimento e obedeça às normas do sistema. No caso, não houve desrespeito por parte da Escola a nenhuma dessas normas, em especial às da Deliberação CEE nº 11/96.


Cumprindo, como deveria, a decisão da 1ª DE, a EPSG Tristão de Athaíde, enquanto recorria a este Conselho, considerou aprovada a aluna em dois componentes curriculares e submeteu-a ao processo de recuperação nas três outras, entre os dias 09 a 19-02-98.


Por nossa solicitação, a Srª Diretora da escola, Profª Heloísa Helena Rodrigues de Almeida, enviou-nos os resultados obtidos pela aluna, que anexamos a este processo. Conforme o documento, a aluna não conseguiu nota suficiente em nenhum dos três componentes.








2. CONCLUSÃO





2.1 De acordo com o exposto e nos termos deste Parecer, defere-se o recurso especial contra despachos do Delegado de Ensino da 1ª DE de São José do Rio Preto, impetrado pela Escola de 1º e 2º Graus Tristão de Athaíde, mantendo-se a decisão do Conselho de Classe do mesmo colégio, que reteve a aluna Débora Correa de Souza na 8ª série do Ensino Fundamental.


2.2 Comunique-se à aluna, à EPSG Tristão de Athaíde e à 1ª DE de São José do Rio Preto. 


São Paulo, 28 de fevereiro de 1998








a) Consª Sylvia Figueiredo Gouvêa


                                                                 Relatora











3. DECISÃO DA CÂMARA





A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.


Presentes os Conselheiros: Francisco Antonio Poli, Francisco José Carbonari, Leni Mariano Walendy, Marta Wolak Grosbaum, Raquel Volpato Serbino, Sylvia Figueiredo Gouvêa e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.


A Consª Raquel Volpato Serbino apresentou Declaração de Voto.


Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 15 de abril de 1998.














a) Cons. Francisco José Carbonari


             Presidente da CEF
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DECLARACÃO DE VOTO








Voto favoravelmente ao Parecer que trata de recurso especial de avaliação final, impetrado pela mãe da aluna Débora Corrêa de Souza, com a recomendação à EPSG “Tristão de Athaíde” de que os registros das fichas de avaliação devem ser aprimorados, no sentido de explicitarem o que o aluno aprendeu, o que o aluno precisa aprender e as sugestões para tentar eliminar as dificuldades, conforme orientação dada pela Supervisão de Ensino. Verifica-se nesses registros uma certa padronização, que deixa dúvidas quanto às informações nelas contidas, se refletem realmente o desempenho dos alunos.


Na medida em que essas fichas são devidamente preenchidas pelos professores e consideradas nas reuniões de Conselho de Classe, periodicamente, tal situação propiciará oportunidades aos professores, entre outras, de refletirem sobre sua própria prática pedagógica.














a) Consª Raquel Volpato Serbino
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